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EXECUTIVO 

LEIS

LEI Nº 9.768/2023

Autoriza o Poder Executivo Municipal a implantar 
a Estrutura Orçamentária do Fundo Municipal de 
Saneamento Básico, criado pela Lei nº 7.981, de 31 
de maio de 2011, na forma que indica.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA,

Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a promover as modificações 
necessárias no Plano Plurianual, na Lei de Diretrizes Orçamentárias e na Lei Orçamentária de 
2023, incluindo, caso necessário, a abertura de créditos adicionais, remanejamentos, transposição 
e transferências, observada a legislação vigente, para implantar a Estrutura Orçamentária do Fundo 
Municipal de Saneamento Básico – FMSB, criado pela Lei nº 7.981, de 31 de maio de 2011. 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DO SALVADOR, em 06 de dezembro de 2023.   

BRUNO SOARES REIS
Prefeito

CARLOS FELIPE VAZQUEZ DE SOUZA LEÃO
Secretário de Governo

LUIZ ANTÔNIO VASCONCELLOS CARREIRA
Chefe da Casa Civil

LUIZ CARLOS DE SOUZA
Secretário Municipal de Infraestrutura e Obras Públicas

LEI Nº 9.769/2023

Autoriza o Poder Executivo a contratar Operação 
de Crédito externo, junto ao Banco Interamericano 
de Desenvolvimento – BID, na forma que indica, e 
dá outras providências.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA,

Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a contratar, junto ao Banco Interamericano de 
Desenvolvimento – BID, em nome da Prefeitura Municipal de Salvador, operação de crédito externo, 
com garantia da União, no montante de até U$70.000.000,00 (setenta milhões de dólares americanos 
– Estados Unidos), no âmbito do Programa SCA – Salvador Capital Afro, com a finalidade de realizar 
as ações do programa em comento, com vistas ao desenvolvimento sustentável e resiliente do 
Município, mediante ações setoriais no Turismo e na Cultura, observadas as condições negociais 
estabelecidas pelos órgãos federais capacitados para a análise econômico-financeira, relativas à 
operação de crédito e concessão de garantia da União, de acordo com legislação vigente, em especial 
a Lei Complementar nº 101, de 2000.

Parágrafo único. Os recursos provenientes da operação de crédito ora autorizada 
destinam-se ao Programa Nacional de Desenvolvimento do Turismo – PRODETUR, no Município de 
Salvador.

Art. 2º As garantias e contragarantias a serem oferecidas para cumprimento do 
disposto nesta Lei são constituídas, durante o prazo de vigência do respectivo contrato, de parcelas 
necessárias e suficientes, das cotas de repartição constitucional das receitas tributárias de que o 

Município é titular, na forma dos artigos 158 e 159, completadas por receitas tributárias previstas no 

art. 156, nos termos do § 4º do art. 167, inciso IV, todos da Constituição da República Federativa do 

Brasil, assim como outras garantias em direito admitidas.

Art. 3º Os recursos provenientes da operação de crédito a que se refere a presente Lei 

deverão ser consignados como receita no orçamento ou em créditos adicionais na forma prevista no 

inciso II do § 1º do art. 32 da Lei Complementar nº 101, de 2000.

Art. 4° Os orçamentos ou os créditos adicionais deverão consignar as dotações 

necessárias às amortizações e aos pagamentos dos encargos anuais, relativos aos contratos de 

financiamento a que se refere o caput do art. 1º desta Lei.

Art. 5° Fica o Poder Executivo autorizado a promover as modificações orçamentárias no 
Plano Plurianual, na Lei de Diretrizes Orçamentárias e na Lei Orçamentária, inclusive abertura de 
créditos adicionais, remanejamentos, transposição e transferências que se fizerem necessárias ao 
cumprimento do disposto na presente Lei, observada a legislação pertinente, vigente.

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DO SALVADOR, em 06 de dezembro de 2023.   

BRUNO SOARES REIS
Prefeito

CARLOS FELIPE VAZQUEZ DE SOUZA LEÃO
Secretário de Governo

LUIZ ANTÔNIO VASCONCELLOS CARREIRA
Chefe da Casa Civil

PEDRO CONDE TOURINHO
Secretário Municipal de Cultura e Turismo

LEI Nº 9.770/2023

Autoriza o Poder Executivo a contratar operação de 
crédito externo, junto ao Banco Internacional para 
Reconstrução e Desenvolvimento – BIRD, em nome 
do Município de Salvador, com garantia da União, 
na forma que indica, e dá outras providências.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA,

Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a contratar, junto ao Banco Internacional para 
Reconstrução e Desenvolvimento – BIRD, em nome do Município de Salvador, operação de crédito 
externo, com garantia da União, no montante de até U$ 75.000.000,00 (setenta e cinco milhões 
de dólares americanos – Estados Unidos), destinada à aquisição de ônibus elétricos, assim como 
à implantação de infraestrutura e equipamentos de apoio, visando à operação do Sistema de 
Transporte Coletivo ao longo de Corredores e Eixos Alimentadores e de Articulação em nossa Capital, 
observadas as condições negociais estabelecidas pelos órgãos federais capacitados para a análise 
econômico-financeira, relativas à operação de crédito e concessão de garantia da União, de acordo 
com a legislação vigente, em especial a Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000. 

Art. 2º Fica o Poder Executivo autorizado a vincular, como contragarantia à garantia da 
União, à operação de crédito de que trata a presente Lei, em caráter irrevogável e irretratável, a 
modo “pró solvendo”, as receitas a que se referem os artigos 158 e 159, inciso I, alíneas “b”, “d” e “e”, 
complementadas pelas receitas tributárias estabelecidas no art. 156, nos termos do § 4º do art. 167, 
todos da Constituição Federal, bem como todas as demais garantias em direito admitidas.  

Art. 3º Os recursos provenientes da operação de crédito a que se refere a presente Lei 
deverão ser consignados como receita no orçamento ou em créditos adicionais, na forma prevista no 
inciso II do § 1º do art. 32 da Lei Complementar n° 101, de 2000. 

Art. 4° Os orçamentos ou os créditos adicionais deverão consignar as dotações 
necessárias às amortizações e aos pagamentos dos encargos anuais, relativos aos contratos de 
financiamento a que se refere o caput do art. 1º desta Lei. 

Art. 5° Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a promover as modificações 
orçamentárias necessárias no Plano Plurianual, na Lei de Diretrizes Orçamentárias e na Lei 
Orçamentária, inclusive abertura de créditos adicionais, remanejamentos, transposição e 
transferências que se fizerem necessárias ao cumprimento do disposto na presente Lei, observada 
a legislação pertinente vigente. 

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DO SALVADOR, em 06 de dezembro de 2023.   

BRUNO SOARES REIS
Prefeito

CARLOS FELIPE VAZQUEZ DE SOUZA LEÃO
Secretário de Governo

LUIZ ANTÔNIO VASCONCELLOS CARREIRA
Chefe da Casa Civil

GIOVANNA GUIOTTI TESTA VICTER
Secretária Municipal da Fazenda

FABRIZZIO MULLER MARTINEZ
Secretário Municipal de Mobilidade

LEI Nº 9.771/2023

Autoriza o Poder Executivo a contratar operação de 
crédito interno, junto à Caixa Econômica Federal, 
com a garantia da União, na forma que indica, e dá 
outras providências.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA,

Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a contratar operação de crédito interno com 

a Caixa Econômica Federal, em nome da Prefeitura Municipal de Salvador, com garantia da União, 

até o valor de R$ 150.000.000,00 (cento e cinquenta milhões de reais), para a aquisição de ônibus 

destinados ao Sistema de Transporte Público Municipal de Salvador, observadas as condições 

negociais estabelecidas pelos órgãos federais capacitados para a análise econômico-financeira, 

relativas à operação de crédito e concessão de garantia da União, de acordo com a legislação vigente, 

em especial a Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000.

Art. 2º Fica o Poder Executivo autorizado a vincular, como contragarantia à garantia da 

União, à operação de crédito de que trata esta Lei, em caráter irrevogável e irretratável, a modo 

“pro solvendo”, as receitas a que se referem os artigos 158 e 159, inciso I, alíneas “b”, “d” e “e”, 

complementadas pelas receitas tributárias estabelecidas no art. 156, nos termos do § 4º do art. 167, 

todos da Constituição Federal, bem como outras garantias admitidas em direito.
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Art. 3º Os recursos provenientes da operação de crédito a que se refere a presente Lei 

deverão ser consignados como receita no orçamento ou em créditos adicionais, nos termos do inciso 
II do § 1º do art. 32 da Lei Complementar nº 101, de 2000. 

Art. 4° Os orçamentos ou os créditos adicionais deverão consignar as dotações 
necessárias às amortizações e aos pagamentos dos encargos anuais, relativos ao contrato de 
financiamento a que se refere o caput do art. 1º desta Lei. 

Art. 5° Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a promover as modificações 
necessárias no Plano Plurianual, na Lei de Diretrizes Orçamentárias e na Lei Orçamentária, incluindo, 
caso necessário, a abertura de créditos adicionais, remanejamentos, transposição e transferências, 
observada a legislação vigente, destinados a fazer face aos pagamentos de obrigações decorrentes 
da operação de crédito ora autorizada. 

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DO SALVADOR, em 06 de dezembro de 2023.   

BRUNO SOARES REIS
Prefeito

CARLOS FELIPE VAZQUEZ DE SOUZA LEÃO
Secretário de Governo

LUIZ ANTÔNIO VASCONCELLOS CARREIRA
Chefe da Casa Civil

FABRIZZIO MULLER MARTINEZ
Secretário Municipal de Mobilidade

LEI Nº 9.767/2023

Publicada no DOM de 01/12/2023
Republicada por ter saído incompleta

Institui o Programa de Incentivo a 
Empreendimentos e Moradias – RENOVA CENTRO, 
o Programa de Incentivos Fiscais e Econômicos 
para desenvolvimento de novos Polos Logísticos, 
o Programa de Pagamento Incentivado – PPI, o 
Programa de Incentivo à Atividade Imobiliária, 
o Programa de  Incentivo à Cooperativa de 
Trabalhadores de Materiais Recicláveis; altera 
e acrescenta dispositivos à Lei nº 7.186, de 27 
de dezembro de 2006 – Código Tributário e de 
Rendas do Município de Salvador, e dá outras 
providências..

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA,

Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I

DO PROGRAMA DE INCENTIVO A EMPREENDIMENTOS E
MORADIAS – RENOVA CENTRO

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º Fica instituído, na forma desta Lei, o Programa de Incentivo a 
Empreendimentos e Moradias – RENOVA CENTRO, com o objetivo de promover o desenvolvimento 
urbano por meio de fomento, da habitação e do desenvolvimento econômico, e se destina às obras 
de edificação, restauração na modalidade Retrofit, recuperação ou reforma de unidades imobiliárias 
residenciais unifamiliar e multifamiliar, não residenciais e de uso misto. 

§ 1º Os benefícios fiscais previstos nesta Lei se destinam aos imóveis e atividades 
localizadas na Poligonal denominada RENOVA CENTRO, conforme Anexo I desta Lei.

§ 2º Para os fins do disposto neste artigo, é admitida a conversão do imóvel 
não residencial em residencial unifamiliar e multidomiciliar e vice-versa, destinados também à 
hospedagem turística, residência estudantil, sendo facultado o funcionamento no pavimento térreo 
de atividade comercial, de serviço ou equipamento cultural.

CAPÍTULO II

DOS PRAZOS DE ADESÃO E CONCLUSÃO DE OBRAS

Art. 2º O prazo de adesão ao Programa RENOVA CENTRO e os procedimentos serão 

estabelecidos na forma do regulamento.

Art. 3º Os prazos para conclusão das obras de edificação e restauração são os 

estabelecidos nos Alvarás de Construção ou de Ampliação e Reforma, limitados ao prazo de 04 

(quatro) anos, a partir da emissão.

Art. 4º O pedido do Alvará/Licença para as obras de edificação, restauração, recuperação 

ou reforma do imóvel deverá ser dirigido à Comissão Técnica de Análise e Avaliação de Projetos, no 

prazo de até 06 (seis) meses, contados a partir da data de adesão ao Programa instituído por esta Lei.

Art. 5º A não conclusão das obras e o não pedido do Alvará/Licença nos prazos indicados 

nos artigos 3º e 4º desta Lei ensejará o imediato lançamento dos impostos beneficiados, com os 

devidos encargos.

CAPÍTULO III

DOS BENEFÍCIOS FISCAIS PARA ESTÍMULO NA AQUISIÇÃO DAS
UNIDADES IMOBILIÁRIAS

Seção I

Da Remissão dos Créditos Tributários e Não Tributários sobre o Imóvel

Art. 6º Será concedido o benefício da remissão dos créditos tributários do Imposto 
sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU e da Taxa de Coleta, Remoção e Destinação 
de Resíduos Sólidos Domiciliares – TRSD, constituídos até a data de adesão ao programa, incidentes 
sobre o imóvel destinado às obras de edificação, restauração na modalidade Retrofit, recuperação 
ou reforma no âmbito deste Programa, nos termos do Regulamento.

Parágrafo único. A não conclusão das obras e o não pedido do Alvará/Licença 
à SEDUR nos prazos previstos nos artigos 3º e 4º desta Lei ensejará o imediato lançamento do 
imposto.

Art. 7º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a remitir créditos municipais de 
natureza não tributária vinculados ao imóvel destinado à edificação, restauração na modalidade 
Retrofit, recuperação ou reforma em favor do contribuinte que aderir a este Programa, inscritos ou 
não em dívida ativa, ajuizados ou não, constituídos até a adesão ao Programa.

Parágrafo único.  Caso os créditos previstos no caput deste artigo já estejam ajuizados, a 
Procuradoria-Geral do Município deverá requerer a suspensão do processo judicial até a conclusão 
das obras de edificação, restauração, recuperação ou reforma do imóvel nos prazos estabelecidos 
no art. 3º desta Lei. 

Seção II

Dos Benefícios Fiscais Concedidos ao Incorporador Imobiliário

Art. 8º Ficam concedidos ao incorporador imobiliário os seguintes benefícios 
fiscais, relativamente aos imóveis destinados a obras de construção civil, reforma, ampliação e 
restauração na modalidade Retrofit:

I -	 isenção do Imposto sobre a Transmissão Inter Vivos de Bens Imóveis – 
ITIV na aquisição do imóvel; 

II -	 isenção do IPTU/TRSD, durante o período da obra nos prazos 
estabelecidos no art. 3º desta Lei;

III -	 isenção do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS sobre a 
prestação dos serviços listados no caput.

Seção III

Dos Benefícios Fiscais Concedidos ao Investidor

Art. 9º Fica concedida a isenção do Imposto sobre a Transmissão Inter Vivos de 
Bens Imóveis – ITIV na cessão de direito decorrente de contrato de compra e venda de unidade 
imobiliária, limitada à primeira cessão de direito do contrato com a incorporadora, desde que a 
cessão de direito se realize em até 06 (seis) meses da data da expedição do Alvará de Habite-se do 
empreendimento beneficiado por este Programa.

Seção IV

Dos Benefícios Fiscais Concedidos ao Adquirente

Art. 10. Ficam concedidos ao adquirente do imóvel edificado, restaurado, 
recuperado ou reformado, no âmbito deste Programa, os seguintes benefícios fiscais:

I -	 isenção do ITIV incidente sobre a aquisição do imóvel com utilização 
residencial beneficiado por este Programa;

II -	 isenção do IPTU do imóvel com utilização residencial, pelo prazo de 10 
(dez) anos, contados da aquisição do imóvel.

Seção V

Dos Benefícios Fiscais Concedidos aos Empreendimentos Residenciais
onde Funcione Fachada Ativa

Art. 11. Serão concedidos ao estabelecimento localizado na fachada ativa de 
edifício residencial beneficiado por este Programa, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contados da 
emissão do Alvará de Funcionamento, os seguintes benefícios fiscais:

I -	 redução de ISS de 5% (cinco por cento) para 2% (dois por cento), para as 
atividades de prestação de serviços;

II -	 isenção da Taxa de Fiscalização do Funcionamento – TFF.
Parágrafo único. Considera-se fachada ativa estabelecimentos comerciais, de 

serviços ou culturais localizados no pavimento térreo de edifício residencial.

Seção VI

Dos Benefícios Fiscais sobre os Serviços para Apoio aos
Empreendimentos Habitacionais

Art. 12. Os serviços beneficiados com redução da alíquota do ISS para 2% (dois por 
cento) previstos nos códigos 10.0, 18.0 a 26.03, 26-A e 26-B do Anexo III, Tabela de Receita nº II, da 
Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, passam a vigorar com a seguinte redação:

“10.0 Serviço de ensino fundamental, médio e superior desenvolvido em 
unidade imobiliária localizada na poligonal RENOVA CENTRO.
18.0 Serviços relativos à fonografia, fotografia, cinematografia e reprografia, 
prestados por empresa não optante pelo Simples Nacional, no âmbito do 
programa RENOVA CENTRO.
18.01 Fonografia ou gravação de sons, inclusive trucagem, dublagem, 
mixagem e congêneres. 
18.02 Fotografia e cinematografia, inclusive revelação, ampliação, cópia, 
reprodução, trucagem e congêneres.
18.03 Reprografia, microfilmagem e digitalização. 
18.04 Composição gráfica, fotocomposição, clicheria, zincografia, litografia, 
fotolitografia. 
19.0 Serviços de programação e comunicação visual, desenho industrial e 
congêneres, prestados por empresa não optante pelo Simples Nacional, no 


